COMBATE ÀS OPRESSÕES


Não é possível lutar contra a exploração dos trabalhadores sem que haja o 
combate direto e cotidiano a todas as formas de opressão. No serviço público as 
opressões, traduzidas muitas vezes em brincadeiras e piadas, são portas de 
entrada para o assédio moral.  

NÃO AO MACHISMO E A VIOLENCIA CONTRA AS MULHERES

1. Embora a violência contra as mulheres seja a face mais perceptível do machismo, ele se manifesta também na precarização do trabalho e na desigualdade salarial entre homens e mulheres. No Brasil o salário das mulheres representa em média apenas 70% do salário dos homens.

2.  As mulheres são as mais atingidas pelo desemprego, pela informalidade e pelos baixos salários. Conforme boletim estatístico dos servidores públicos federais, disponibilizado pelo Ministério do Planejamento, os setores mais precarizados (sem plano de carreira decente e conhecidos pelas péssimas condições de trabalho) são justamente aqueles em que o número de mulheres ultrapassa o de homens. Isso não é mera coincidência. É segregação de gênero. 

3. Para piorar a situação, Dilma ignora a dupla jornada das mulheres e tenta impor uma nova reforma da previdência, que pretende aumentar a idade de aposentadoria com mais cinco anos para o homem (passando de 60 para 65 anos) e mais dez anos para mulher (passando de 55 para 65 anos). É triste que uma mulher na presidência da república ignore a realidade e a dupla ou tripla jornada das trabalhadoras, bem como os salários menores do que os dos homens e empregos mais precarizados.

4. O Brasil é, ainda, o 7º país que mais mata mulheres no ranking da Organização Mundial da Saúde. São quatro assassinatos para cada grupo de 100 mil. Dilma Rousseft não fez nada para reverter este quadro. Apesar de todo o avanço que significou a Lei Maria da Penha, a violência contra as mulheres, ao invés de diminuir, vem aumentando, porque não há a contrapartida do governo em políticas públicas que garantam sua aplicação. Faltam delegacias especializadas, casas abrigo, centros de referência para o atendimento às mulheres vítimas de violência e outras medidas que dependem de investimento público.

5. Desde o ano passado as mulheres vão ás ruas em todo o pais para protestar contra o PL 5069/13 de Eduardo Cunha que, dentre outras medidas, passa a considerar estupro somente a “conjunção carnal”, à medida que passa a exigir exame de corpo de delito para comprovar o estupro, sendo que atualmente, a lei 12.015 de 2009 considera estupro a “conjunção carnal ou qualquer outro ato libidinoso sem consentimento” e  também dá brechas para a proibição da pílula do dia seguinte, pois apesar de a pílula não ser abortiva e sim medida profilática (preventiva) à gravidez, há várias entidades religiosas e deputados fundamentalistas que consideram o contrário. O projeto não especifica quais seriam os meios abortivos proibidos. Assim, a pílula do dia seguinte, que chegou ao Brasil no ano de 1999, poderia ser banida e os profissionais que a receitassem poderiam ser punidos.   Por fim, o projeto fere a Lei 12.845/2013, que obrigava os hospitais do SUS a prestar atendimento emergencial às vítimas de violência sexual, incluindo a “profilaxia de gravidez”, que incluía a pílula do dia seguinte, passando a exigir obrigatoriamente o exame de corpo de delito e ficando facultativo ao profissional de saúde aplicar, ou não, métodos que este considere abortivo. Ou seja, se um profissional de saúde considerar a pílula do dia seguinte um medicamento abortivo ele poderá se recusar a realizar a “profilaxia de gravidez” em uma mulher vítima de violência sexual. 

6. Diante da falta de investimento para combater a violência machista, o Movimento Mulheres em Luta (MML) lançou a campanha por 1% do PIB Pela Vida das Mulheres. Com o investimento de 1% do PIB seria possível construir uma rede de atenção mais eficaz, além de políticas preventivas e de educação da população quanto ao tema do machismo e da violência contra as mulheres. Somente com investimentos seria possível responder minimamente ao problema.

CONTRA O RACISMO

6.
Um relatório publicado no dia 12 de setembro de 2014 pela Organização das Nações Unidas (ONU) constatou que falar em “democracia racial” no Brasil é uma farsa. O racismo está profundamente enraizado em nossa sociedade e as práticas discriminatórias só crescem. Exemplos conhecidos de racismo não faltam para ilustrar a constatação tardia da ONU, como as ofensas e xingamentos à garota do tempo do Jornal Nacional, Maju Coutinho e, mais recente - mas não a primeira vez - à atriz Taís Araújo simbolizam humilhações cotidianas. 

7. O assassinato de DG, dançarino do programa “Esquenta”, do pedreiro Amarildo e da auxiliar de serviços gerais Cláudia da Silva, todos pelas mãos da PM, representam um quadro de extrema violência, com recorte racial. O genocídio e extermínio de trabalhadores e jovens negros aumenta ano após ano.

8. A mulher negra está entre as principais vítimas da violência doméstica.  Os casos de violência contra mulheres negras são 45% maiores do que        entre brancas. A pobreza e discriminação a que estão submetidas são os fatores que mais influenciam para esses índices. Em muitos casos a dependência financeira impede que as vítimas se afastem de seus agressores.

9. A redução da maioridade penal para 16 anos visa legitimar genocídio da juventude negra. Nos 54 países que reduziram a maioridade penal, não houve registro de queda na violência. Muitos deles, como Alemanha e Espanha já voltaram atrás da redução. Ao invés de colocar crianças no sistema prisional, que é a escola do crime no Brasil, o governo deveria fornecer melhores condições de educação, de saúde e de pleno emprego aos jovens, para evitar infrações.

10. Ainda hoje, a opressão e o mito da inferioridade estão presentes no cotidiano de parcela da sociedade.  São constantemente utilizadas para justificar o pagamento de salários rebaixados, que atinge principalmente os jovens negros. De acordo com dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), a população brasileira conta atualmente com 202,7 milhões de habitantes, sendo que, deste total, 53% se declara negra ou parda. Apesar de ser a maioria da população, os trabalhadores negros ganham, em média, pouco mais da metade (56%) do rendimento recebido pelos trabalhadores brancos.

11. Quando observamos sob o ponto de vista de gênero, as diferenças são ainda maiores. As mulheres negras vivenciam condição agravada pela união dos efeitos das discriminações de gênero e raça. Os salários das negras são quase duas vezes menores que as mulheres brancas, estão nos empregos mais precarizados, no trabalho informal ou nas funções de empregadas domésticas. Sofrem com a falta de serviços públicos, como creche, uma vez que são muitas vezes mãe solteiras e a única fonte de renda da família.


12.As mulheres negras, grupo com menor participação no serviço público 
federal, representam apenas 12% dos trabalhadores nesta esfera, o 
equivalente a metade de sua participação no serviço público de forma geral. 
Em relação aos rendimentos, o setor público, apesar de exibir nível de 
desigualdade um pouco menor, reproduz a hierarquia constatada na análise 
agregada das ocupações. Nela, os homens brancos situam-se no topo, 
seguidos pelos homens negros, pelas mulheres brancas e pelas mulheres 
negras, nessa ordem.

CONTRA À LGBTFOBIA

13. Embora muitos homossexuais ainda escondam sua orientação sexual, 
o ultimo censo do IBGE revelou algo inédito em nosso país. Cerca de 60 mil casais são formados por pessoas do mesmo sexo. Diante disso, em maio de 2011 o Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu ser favorável a União Estável para casais LGBTs. Em 2013, decidiu a favor do casamento para o segmento. Novas garantias puderam ser dadas após essa decisão, como pedidos de aposentadoria, pensão no caso de separação e uso de plano de saúde.

14. As decisões do STF são frutos da luta das Lésbicas, Gays, 
Bissexuais, Travestis, Transexuais e Transgêneros (LGBT). Porém, desde a 
Constituição de 1988, o parlamento brasileiro não aprovou nenhuma lei que 
garante os direitos desta população.

15. A criminalização da LGBTfobia (termo que engloba varias orientações sexuais e identidades de gênero) é urgente, porque enquanto isso não vira lei, muito sangue é derramado. A cada uma hora, um LGBT sofre violência no Brasil, sendo, no total, 6,5 mil casos no ano passado. Geralmente, a violência é física – espancamento, chutes, socos. E a cada 27 (vinte e sete) horas, um LGBT é assassinado no país, sendo 326 casos em 2014, segundo o Grupo Gay da Bahia. Esse fato vem chamando a atenção de organismos internacionais de Direitos Humanos e coloca nosso país na condição de líder no ranking em violência contra o segmento LGBT.

16. É importante ressaltar que as Travestis e as Transexuais formam o grupo mais vulnerável. O risco das travestis serem assassinadas é 15 vezes maior do que os gays. E mais, a maioria dos crimes são mortes violentas, típicas de “crimes de ódio”, com extrema crueldade.

17. Infelizmente, não é de hoje que ser gay, lésbica, bissexual, travesti ou transexual pode acabar num fim trágico e violento. Mais de 3.500 pessoas dentre aquelas que têm uma orientação diferente da heterossexual foram mortas nos últimos 30 anos. Infelizmente, os anos que coincidem com os mandatos de Lula e Dilma, foram aqueles em que mais vimos a homofobia crescer.

18. A homofobia permite e justifica o aumento da exploração sobre setores da classe trabalhadora. Fragmenta e divide a opinião dos trabalhadores. Cria novos preconceitos e fomenta a opressão no interior da nossa própria classe. Por isso, é fundamental que nossos sindicatos fortaleçam a consciência dos que estão em nossa base.

CONTRA TODAS AS FORMAS DE OPRESSÃO

19. A luta contra todas as formas de opressão é uma tarefa de todos. Os sindicatos classistas, que lutam pelo fim da exploração dos trabalhadores, têm obrigação de incluir o combate à toda forma de opressão como parte de suas tarefas cotidianas. Isso, na prática, pode ser refletido na criação de secretarias especiais (mulheres, negros, LGBT, etc.) que possam ajudar na organização dos setores oprimidos em cada local de trabalho. Fomentar a consciência de que a luta contra o machismo, o racismo, a homofobia, a xenofobia e outras formas de opressão é parte da luta pela melhoria da vida de todas e todos, ou seja, pela emancipação humana é uma tarefa de primeira linha.

20.
O capitalismo se utiliza da opressão para aumentar a exploração sobre o conjunto da classe trabalhadora. Cada vitória dos oprimidos, cada direito democrático conquistado, significa um golpe ao sistema. É fundamental seguir denunciando as mazelas e todos os ataques que os fundamentalistas e os governos têm imposto aos trabalhadores. Isso inclui não somente bandeiras específicas de cada segmento oprimido, mas também pautas gerais da classe, como a revogação das MP’s 664 e 665, contra a Reforma da Previdência, contra o projeto da terceirização, o PPE (Plano de Proteção ao Emprego) e o Ajuste Fiscal. 

Bandeiras de Lutas do Combate às Opressões: 

• Aumento geral dos salários! Salário igual para trabalho igual, para negros e brancos, homens e mulheres e contra a perda de direitos sociais e trabalhistas.

• Todos que sofrem com assédio moral, racial e sexual, fruto das mazelas do capitalismo e do racismo, do machismo e da homofobia.

• Que a luta contra o racismo, o machismo e a homofobia e todas as formas de opressão só pode ser vitoriosa em unidade com o conjunto dos trabalhadores, de forma independente dos governos e patrões;

• Fim da intolerância religiosa afro-brasileira. Pela valorização da cultura negra e popular das periferias e do campo/quilombolas e da cidade/juventude negra.

• Titulação e reconhecimento estatal de todas as comunidades quilombolas;

• Garantia de atenção integral à gestante no parto e pré-natal. Por licença -maternidade de 6 meses para todas as mães trabalhadoras, inclusive para as adotantes sem isenção fiscal para as empresas!

• Creches em tempo integral, gratuitas e de qualidade para todos os filhos da classe trabalhadora!

• Anticoncepcionais para não abortar, aborto legal, seguro e gratuito para não morrer!

• Autonomia sobre o próprio corpo, contra a exigência de autorização do marido para realização de “ligadura”.

• Fim da violência contra a mulher! Aplicação e ampliação da Lei Maria da Penha! Punição dos agressores, construção de casas-abrigo!

• Criminalização da LGBTfobia, desmilitarização, da PM;

• Igualdade de direitos para os casais, independente da orientação e do gênero;

• Garantia do nome nos espaços públicos e de trabalho – campanha de acesso universal a alteração de nome de registro para pessoas transexuais;

• Despatologização de identidade das pessoas transexuais;

• Políticas de saúde da mulher lésbica e de pessoas transexualizadas;

• Não à xenofobia! Nenhum ser humano é ilegal! Toda solidariedade aos refugiados!
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